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S3­TE02  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10675.901083/2010­57 

Recurso nº  1   Voluntário 

Acórdão nº  3802­001.912  –  2ª Turma Especial  
Sessão de  20 de agosto de 2013 

Matéria  CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

Recorrente  PEIXOTO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/03/2004 

CLASSIFICAÇÃO  FISCAL  DE  MERCADORIAS.  RAZÕES  DE 
RECURSO  VOLUNTÁRIO  QUE  NÃO  ILIDEM  O  FUNDAMENTO  DA 
AUTUAÇÃO. 

A arguição de que a seletividade, ou mesmo a finalidade do uso dos produtos, 
devem nortear a classificação fiscal de mercadorias, não pode se sobrepor, na 
esfera administrativa, à classificação fiscal que adota critérios objetivos para 
indicar o subgrupo da TIPI aplicável aos produtos em questão. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Mércia Helena Trajano D’Amorim – Presidente em exercício. 

(assinado digitalmente) 

Bruno Maurício Macedo Curi ­ Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Regis Xavier Holanda 
(Presidente), Francisco Jose Barroso Rios, Solon Sehn, Paulo Sérgio Celani e Cláudio Augusto 
Gonçalves Pereira. 
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  10675.901083/2010-57 1 3802-001.912 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Turma Especial 20/08/2013 CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS PEIXOTO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS DE TRANSPORTES S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 38020019122013CARF3802ACC  Assunto: Classificação de Mercadorias
 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/03/2004
 CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS. RAZÕES DE RECURSO VOLUNTÁRIO QUE NÃO ILIDEM O FUNDAMENTO DA AUTUAÇÃO.
 A arguição de que a seletividade, ou mesmo a finalidade do uso dos produtos, devem nortear a classificação fiscal de mercadorias, não pode se sobrepor, na esfera administrativa, à classificação fiscal que adota critérios objetivos para indicar o subgrupo da TIPI aplicável aos produtos em questão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Mércia Helena Trajano D�Amorim � Presidente em exercício.
 (assinado digitalmente)
 Bruno Maurício Macedo Curi - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Regis Xavier Holanda (Presidente), Francisco Jose Barroso Rios, Solon Sehn, Paulo Sérgio Celani e Cláudio Augusto Gonçalves Pereira.
 
  PEIXOTO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE S/A insurge-se no presente Recurso Voluntário contra o Acórdão nº 09-37.726, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de Fora � DRJ/JFA, que julgou improcedente a solicitação contida na manifestação de inconformidade, mantendo, contudo, o saldo credor de R$107.127,55, relativo ao 3º trimestre de 2004 e a homologação da compensação integral declarada pelo contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e atos processuais ocorridos até o momento da apresentação da impugnação, reproduz-se aqui o relato formulado pela autoridade julgadora de 1ª instância, in verbis:
�Trata o presente processo de Declaração Eletrônica de Compensação, DCOMP nº 10606.93205.260407.1.7.01-7525, respaldada no saldo credor de IPI do 3º trimestre de 2004, calculado nos termos do art. 11 da Lei 9.779, de 19/01/1999. As compensações declaradas referiam-se a débitos da Cofins, um relativo a juros de mora da contribuição do mês de novembro de 2002 e outro da contribuição do mês de julho de 2006, no montante de R$ 107.127,55 (vide PER/DCOMP DESPACHO DECISÓRIO - DETALHAMENTO DA COMPENSAÇÃO, à fl. 91).








Não acatando as razões aduzidas pela interessada na instância a quo, a 3ª Turma da DRJ/JFA resumiu na forma da ementa abaixo os motivos pelos quais julgou improcedente a solicitação contida na manifestação de inconformidade , contudo votou pelo recolhimento do saldo credor de R$ 84.159,77, relativo ao 1º trimestre de 2005 e a homologação compensação declarada pelo contribuinte. Veja se:
�Assunto: Classificação de mercadorias
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
ALVEJANTE E ÁGUA SANITÁRIA VALOR
As preparações produzidas pelo contribuinte, alvejante e água sanitária, ambas constituídas de hipoclorito de sódio em solução aquosa e outros componentes ( para o alvejante, hidróxido de sódio (soda cáustica), carbonato de sódio e perfume floral, e para a água sanitária, hidróxido de sódio), comercialmente denominados ÁGUA SANITÁRIA VALOR E ALVEJANTE VALOR FLORAL, apresentadas em garrafas plásticas de 1000ml e 2000ml, classificam-se no código NCM 3402.20.00.
Dispositivos Legais: RGI 1º (texto da posição 34.02) e 6ª (texto da subposição 3402.20) e RGC-1 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), constante da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 4.545, de 26 de dezembro de 2002.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
 SALDO CREDOR. DÉBITOS APURADOS PELA FISCALIZAÇÃO
É de se manter os débitos apurados pela fiscalização para o confronto de débitos X créditos na escrituração fiscal, quando ficar demonstrado que, por erro de classificação fiscal, o contribuinte lançou-os a menor na apuração. Por decorrência, o saldo credor do trimestre deve ser reduzido.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
SALDO CREDOR. HOMOLOGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DECLARADA.
Quando o cortejo dos créditos e dos débitos, escriturados e apurados pela fiscalização, são suficientes para reconhecer parcela do saldo credor destinado pelo contribuinte para a efetivação das compensações por ele declaradas, é legítimo reconhecer a homologação da declaração de compensação, ainda que o saldo credor do trimestre tenha sido reduzido em razão de débitos apurados pela fiscalização.
Manifestação de inconformidade improcedente.
Direito creditório reconhecido.�
 
É o relatório.



 Preenchidos os pressupostos de admissibilidade e tempestivamente interposto, nos termos do Decreto nº 70.235/72, conheço do Recurso, passando à análise das razões nele expostas.
Trata-se de recurso destinado unicamente a combater a classificação fiscal indicada pela autoridade administrativa com relação a dois tipos de produtos industrializados pelo Recorrente, de nomes comerciais �água sanitária valor� e �alvejante floral valor�.
A composição química de ambos os produtos não é objeto de celeuma, sendo parte incontroversa da presente lide administrativa. Inclusive é de se ressaltar que a interação do hipoclorito de sódio com outros compostos químicos foi a origem de todo o imbróglio.
Isso se verifica facilmente do Termo de Verificação Fiscal de fls. 111-123, donde destaco o seguinte excerto constante de fl. 112:
�A classificação adotada pela empresa a partir de 14/02/2004 é específica para o Hipoclorito de sódio (NaCIO.6H2O), o que não é o caso dos produtos acima, que resultam da diluição do referido produto, em forma aquosa, em água e adicionados outros produtos.�
A missão do Recorrente, desde então, tem sido a de defender seu ponto de vista, no sentido de que está correto em aplicar a classificação fiscal própria do hipoclorito de sódio.
O Recorrente demonstra total domínio das normas sobre o caso, e discorre acerca do que entende como dois critérios possíveis de classificação fiscal, conforme o seguinte trecho de seu Recurso Voluntário:

Em seguida, o Recorrente afirma que o enquadramento de certo produto �deve ser regido especialmente pela aplicação dos valores condicionais a que o mesmo está sujeito�, como intróito para uma defesa segundo a seletividade do IPI � o que acarretaria a escolha de uma classificação fiscal mais favorável.
Ora, em que pesem as sensíveis alegações do Recorrente quanto ao princípio da seletividade, que possui raízes profundas na filosofia da tributação e se destina a atingir a capacidade contributiva de modo mais eficiente, combatendo o capital marginal de quem adquire produtos menos essenciais, seus argumentos não merecem acolhida em sede de Recurso Voluntário.
Isso porque a classificação fiscal de mercadorias não é, em si, um princípio que permita escolhas conforme a finalidade do produto, ou mesmo a conveniência administrativa. É regra de direito, e, como tal, é de aplicação objetiva.
Tanto assim que Ronald Dworkin, ao dispor sobre a diferença de consideração entre regras e princípios, foi extremamente feliz ao considerar:
Denomino princípio um padrão que deve ser observado, não porque vá promover ou assegurar uma situação econômica, política ou social considerada desejável, mas porque é uma exigência de justiça ou eqüidade ou alguma outra dimensão da moralidade [...]. A diferença entre princípios jurídicos e regras jurídicas é de natureza lógica. Os dois conjuntos de padrões apontam para decisões particulares acerca da obrigação jurídica em circunstâncias específicas, mas distinguem-se quanto à natureza da orientação que oferecem. As regras são aplicáveis à maneira do tudo-ou-nada. Dados os fatos que uma regra estipula, então ou a regra é válida, e neste caso a resposta que ela fornece deve ser aceita, ou não é válida, e neste caso em nada contribui para a decisão. (Levando os direitos a sério. Tradução de Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 2007, pp. 39-42)
A seletividade, como princípio que é, ainda que tenha forte conotação normativa por ser obrigatória para o IPI nos termos do art. 153, § 3o, da CRFB, termina por ser orientadora das normas constantes da Tabela do IPI, a qual objetivamente impõe as alíquotas e critérios de classificação fiscal próprios.
Desse modo, caso o contribuinte entenda que a Tabela do IPI contraria a seletividade ínsita ao imposto, deve se valer das vias próprias para tanto. Todavia, ao CARF não compete apreciar argüições de inconstitucionalidade das normas aplicáveis, conforme seu Regimento Interno e enunciado de Súmula n. 2.
Logo, a escolha feita pelo Recorrente, espelhada no excerto abaixo, de classificar os produtos objeto do presente litígio quanto à finalidade, revela-se em si equivocada, porquanto a classificação fiscal de mercadorias é feita com base nos critérios objetivamente dispostos na TIPI:

Igualmente equivocada, a meu ver, a tentativa de enquadramento do caso ao precedente trazido em seu Recurso Voluntário no processo 10380.007467/96-12, pois ali se discutia a classificação fiscal de sacos plásticos utilizados para acondicionar alimentos, diferentemente de outras finalidades. Sacos plásticos sempre serão sacos plásticos, enquanto a distinção traçada no caso em tela diferencia a natureza do produto em si.
E ainda na seara da seletividade, a arguição de que os produtos se destinam a desinfecção termina não se mostrando de muito alento, dado que as soluções ora analisadas permanecem com a mesma destinação � desinfecção �, resultando prejudicada uma discussão sobre o critério de discrímen adotado na distribuição de cargas tributárias aos diferentes produtos.
Indo mais além, a tarefa do Recorrente deveria ter se fiado em demonstrar, sim, que os compostos químicos indicados pela autoridade administrativa não desnaturam a característica dos produtos em serem um tipo � enquanto destinado para o mercado varejista � de �agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares) e preparações para limpeza, mesmo contendo sabão, exceto as da posição 34.01� (subgrupo 34.02 da TIPI, com denominação própria para venda a retalho no item 3402.20.00), para serem simples �hipocloritos de sódio� (item 2828.90.11 da TIPI). E nesse mister em especial, restou carente o Recurso Voluntário.
Por essas razões, conheço do Recurso Voluntário, mas lhe nego provimento.
Conclusão
Ante todo o exposto, conheço do Recurso Voluntário para negar-lhe provimento, mantendo integralmente o crédito tributário formalizado contra o sujeito passivo.
(assinado digitalmente)
Bruno Maurício Macedo Curi 
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Relatório 

PEIXOTO  COMÉRCIO,  INDÚSTRIA  E  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE 
S/A insurge­se no presente Recurso Voluntário contra o Acórdão nº 09­37.726, proferido pela 
3ª  Turma  da Delegacia  da Receita  Federal  de  Julgamento  em  Juiz  de  Fora  – DRJ/JFA,  que 
julgou  improcedente  a  solicitação  contida  na  manifestação  de  inconformidade,  mantendo, 
contudo, o saldo credor de R$107.127,55, relativo ao 3º trimestre de 2004 e a homologação da 
compensação integral declarada pelo contribuinte.  

Por  bem descrever  os  fatos  e  atos  processuais  ocorridos  até  o momento  da 
apresentação da impugnação, reproduz­se aqui o relato formulado pela autoridade julgadora de 
1ª instância, in verbis: 

“Trata  o  presente  processo  de  Declaração  Eletrônica  de  Compensação, 
DCOMP  nº  10606.93205.260407.1.7.01­7525,  respaldada  no  saldo  credor 
de IPI do 3º trimestre de 2004, calculado nos termos do art. 11 da Lei 9.779, 
de 19/01/1999. As compensações declaradas referiam­se a débitos da Cofins, 
um relativo a juros de mora da contribuição do mês de novembro de 2002 e 
outro  da  contribuição  do  mês  de  julho  de  2006,  no  montante  de  R$ 
107.127,55  (vide  PER/DCOMP  DESPACHO  DECISÓRIO  ­ 
DETALHAMENTO DA COMPENSAÇÃO, à fl. 91). 
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Não  acatando  as  razões  aduzidas  pela  interessada  na  instância  a  quo,  a  3ª 
Turma  da  DRJ/JFA  resumiu  na  forma  da  ementa  abaixo  os  motivos  pelos  quais  julgou 
improcedente  a  solicitação  contida  na manifestação  de  inconformidade  ,  contudo votou  pelo 
recolhimento  do  saldo  credor  de  R$  84.159,77,  relativo  ao  1º  trimestre  de  2005  e  a 
homologação compensação declarada pelo contribuinte. Veja se: 

“Assunto: Classificação de mercadorias 

Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 
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ALVEJANTE E ÁGUA SANITÁRIA VALOR 

As  preparações  produzidas  pelo  contribuinte,  alvejante  e  água  sanitária, 
ambas  constituídas  de  hipoclorito  de  sódio  em  solução  aquosa  e  outros 
componentes  (  para  o  alvejante,  hidróxido  de  sódio  (soda  cáustica), 
carbonato de sódio e perfume  floral, e para a água sanitária, hidróxido de 
sódio),  comercialmente  denominados  ÁGUA  SANITÁRIA  VALOR  E 
ALVEJANTE  VALOR  FLORAL,  apresentadas  em  garrafas  plásticas  de 
1000ml e 2000ml, classificam­se no código NCM 3402.20.00. 

Dispositivos  Legais:  RGI  1º  (texto  da  posição  34.02)  e  6ª  (texto  da 
subposição  3402.20)  e  RGC­1  da  Nomenclatura  Comum  do  Mercosul 
(NCM),  constante  da  Tabela  de  Incidência  do  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 4.545, de 26 de dezembro 
de 2002. 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 

Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 

 SALDO CREDOR. DÉBITOS APURADOS PELA FISCALIZAÇÃO 

É  de  se manter  os  débitos  apurados  pela  fiscalização  para  o  confronto  de 
débitos X créditos na escrituração fiscal, quando ficar demonstrado que, por 
erro de classificação fiscal, o contribuinte lançou­os a menor na apuração. 
Por decorrência, o saldo credor do trimestre deve ser reduzido. 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 

SALDO CREDOR. HOMOLOGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DECLARADA. 

Quando o  cortejo dos  créditos  e dos débitos,  escriturados  e apurados pela 
fiscalização,  são  suficientes  para  reconhecer  parcela  do  saldo  credor 
destinado  pelo  contribuinte  para  a  efetivação  das  compensações  por  ele 
declaradas,  é  legítimo  reconhecer  a  homologação  da  declaração  de 
compensação, ainda que o saldo credor do trimestre tenha sido reduzido em 
razão de débitos apurados pela fiscalização. 

Manifestação de inconformidade improcedente. 

Direito creditório reconhecido.” 

  

É o relatório. 
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Voto            

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  e  tempestivamente 
interposto, nos  termos do Decreto nº 70.235/72, conheço do Recurso, passando à análise das 
razões nele expostas. 

Trata­se  de  recurso  destinado  unicamente  a  combater  a  classificação  fiscal 
indicada pela autoridade administrativa com relação a dois  tipos de produtos  industrializados 
pelo Recorrente, de nomes comerciais “água sanitária valor” e “alvejante floral valor”. 

A composição química de ambos os produtos não é objeto de celeuma, sendo 
parte incontroversa da presente lide administrativa. Inclusive é de se ressaltar que a interação 
do hipoclorito de sódio com outros compostos químicos foi a origem de todo o imbróglio. 

Isso  se verifica  facilmente do Termo de Verificação Fiscal  de  fls.  111­123, 
donde destaco o seguinte excerto constante de fl. 112: 

“A classificação adotada pela empresa a partir de 14/02/2004 é específica 
para o Hipoclorito de sódio (NaCIO.6H2O), o que não é o caso dos produtos 
acima, que resultam da diluição do referido produto, em forma aquosa, em 
água e adicionados outros produtos.” 

A missão do Recorrente,  desde  então,  tem  sido  a de defender  seu ponto de 
vista, no sentido de que está correto em aplicar a classificação fiscal própria do hipoclorito de 
sódio. 

O Recorrente demonstra  total  domínio  das  normas  sobre  o  caso,  e discorre 
acerca  do  que  entende  como  dois  critérios  possíveis  de  classificação  fiscal,  conforme  o 
seguinte trecho de seu Recurso Voluntário: 
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Em  seguida,  o  Recorrente  afirma  que  o  enquadramento  de  certo  produto 
“deve  ser  regido  especialmente pela  aplicação  dos  valores  condicionais  a  que o mesmo  está 
sujeito”,  como  intróito  para  uma  defesa  segundo  a  seletividade  do  IPI  –  o  que  acarretaria  a 
escolha de uma classificação fiscal mais favorável. 

Ora, em que pesem as sensíveis alegações do Recorrente quanto ao princípio 
da seletividade, que possui  raízes profundas na filosofia da tributação e se destina a atingir a 
capacidade  contributiva  de  modo  mais  eficiente,  combatendo  o  capital  marginal  de  quem 
adquire  produtos  menos  essenciais,  seus  argumentos  não  merecem  acolhida  em  sede  de 
Recurso Voluntário. 

Isso porque a classificação fiscal de mercadorias não é, em si, um princípio 
que  permita  escolhas  conforme  a  finalidade  do  produto,  ou  mesmo  a  conveniência 
administrativa. É regra de direito, e, como tal, é de aplicação objetiva. 

Tanto  assim  que  Ronald  Dworkin,  ao  dispor  sobre  a  diferença  de 
consideração entre regras e princípios, foi extremamente feliz ao considerar: 

Denomino  princípio  um  padrão  que  deve  ser  observado,  não  porque  vá 
promover ou assegurar uma situação econômica, política ou social considerada desejável, mas 
porque é uma exigência de justiça ou eqüidade ou alguma outra dimensão da moralidade [...]. 
A diferença entre princípios jurídicos e regras jurídicas é de natureza lógica. Os dois conjuntos 
de padrões apontam para decisões particulares acerca da obrigação jurídica em circunstâncias 
específicas, mas distinguem­se quanto  à natureza da orientação que oferecem. As  regras  são 
aplicáveis à maneira do tudo­ou­nada. Dados os fatos que uma regra estipula, então ou a regra 
é válida, e neste caso a resposta que ela fornece deve ser aceita, ou não é válida, e neste caso 
em  nada  contribui  para  a  decisão.  (Levando  os  direitos  a  sério.  Tradução  de  Jefferson  Luiz 
Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 2007, pp. 39­42) 
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A  seletividade,  como  princípio  que  é,  ainda  que  tenha  forte  conotação 
normativa por ser obrigatória para o IPI nos termos do art. 153, § 3o, da CRFB, termina por ser 
orientadora das normas constantes da Tabela do IPI, a qual objetivamente impõe as alíquotas e 
critérios de classificação fiscal próprios. 

Desse  modo,  caso  o  contribuinte  entenda  que  a  Tabela  do  IPI  contraria  a 
seletividade ínsita ao  imposto, deve se valer das vias próprias para  tanto. Todavia, ao CARF 
não compete apreciar argüições de inconstitucionalidade das normas aplicáveis, conforme seu 
Regimento Interno e enunciado de Súmula n. 2. 

Logo,  a  escolha  feita  pelo  Recorrente,  espelhada  no  excerto  abaixo,  de 
classificar  os  produtos  objeto  do  presente  litígio  quanto  à  finalidade,  revela­se  em  si 
equivocada,  porquanto  a  classificação  fiscal  de  mercadorias  é  feita  com  base  nos  critérios 
objetivamente dispostos na TIPI: 

 

Igualmente equivocada, a meu ver, a tentativa de enquadramento do caso ao 
precedente  trazido  em  seu Recurso Voluntário  no  processo  10380.007467/96­12,  pois  ali  se 
discutia  a  classificação  fiscal  de  sacos  plásticos  utilizados  para  acondicionar  alimentos, 
diferentemente de outras finalidades. Sacos plásticos sempre serão sacos plásticos, enquanto a 
distinção traçada no caso em tela diferencia a natureza do produto em si. 

E ainda na seara da seletividade, a arguição de que os produtos se destinam a 
desinfecção  termina não  se mostrando de muito  alento,  dado  que  as  soluções  ora  analisadas 
permanecem com a mesma destinação – desinfecção –, resultando prejudicada uma discussão 
sobre  o  critério  de  discrímen  adotado  na  distribuição  de  cargas  tributárias  aos  diferentes 
produtos. 

Indo mais além, a  tarefa do Recorrente deveria  ter se  fiado em demonstrar, 
sim,  que  os  compostos  químicos  indicados  pela  autoridade  administrativa  não  desnaturam  a 
característica dos produtos em serem um tipo – enquanto destinado para o mercado varejista – 
de “agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para 
lavagem  (incluídas  as  preparações  auxiliares)  e  preparações  para  limpeza,  mesmo  contendo 
sabão, exceto as da posição 34.01”  (subgrupo 34.02 da TIPI,  com denominação própria para 
venda  a  retalho  no  item  3402.20.00),  para  serem  simples  “hipocloritos  de  sódio”  (item 
2828.90.11 da TIPI). E nesse mister em especial, restou carente o Recurso Voluntário. 

Por essas razões, conheço do Recurso Voluntário, mas lhe nego provimento. 

Conclusão 

Ante  todo  o  exposto,  conheço  do  Recurso  Voluntário  para  negar­lhe 
provimento, mantendo integralmente o crédito tributário formalizado contra o sujeito passivo. 
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(assinado digitalmente) 
Bruno Maurício Macedo Curi
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